
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título I

Disposições gerais

Capítulo IX

Outras disposições

Artigo 217.º-C (NOVO)

Operações de reprivatização e de alienação

O Governo deve, através do membro do Governo responsável pela área das finanças – com 

a faculdade de delegação – empenhar todos os esforços tendo em vista a alienação da 

participação social do Estado na Rádio e Televisão de Portugal, S.A.

Nota justificativa: A presente proposta de alienação da participação do Estado na Rádio 

Televisão Portuguesa, S.A. tem origem num entendimento relativamente ao que deve ser o 

papel do Estado e em fatores económicos. Por um lado, na perspetiva da Iniciativa Liberal, 

não se enquadra dentro das competências e funções do Estado a detenção de um canal de 

televisão que, em tudo, atua de forma semelhante aos canais de televisão privados. Por outro 

lado, é do conhecimento de todos o desequilíbrio orçamental e o grave nível do 

endividamento público em Portugal, que torna particularmente chocante que alguns 

decisores políticos optem por manter o custo da participação estatal na Rádio Televisão 
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Portuguesa, S.A., sabendo que tal implica que o Estado negligencie outras áreas onde deveria 

e poderia estar presente, como a saúde, a educação e a justiça. Assim, é fundamental que o 

Governo aliene a participação social do Estado na Rádio e Televisão de Portugal, S.A.
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